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Comeér cio agropecuario nao precisa contratar veterinario, decide TRF-
4

Comércio agropecuario, mesmo gue venda medicamentos e animais vivos, ndo precisa contratar médico-
veterinario responsavel, nem pagar anuidade ao conselho profissional da categoria. A decisdo € da 42
Turmado Tribunal Regiona Federal da 42 Regi&o, ab manter sentenca que declarou inexigivel a
contratacéo de veterinério por parte de uma empresa de produtos agropecuarios sediada em Séo Miguel
do Oeste, interior de Santa Catarina.

O relator da Apelacéo encaminhada pelo Conselho Regiona de Medicina Veterinaria do Estado de Santa
Catarina, desembargador federal Céandido Alfredo Silva Leal Junior, afirmou que o objeto social da
empresa ndo sinaliza desempenho de atribuigdes proprias de médico-veterinario.

O Contrato Social, destacou, diz que seu objeto engloba comércio de animais vivos, representacéo
comercia de produtos quimicos e venda de itens agropecuérios — fertilizantes, ragdes, concentrados,
medicamentos e produtos veterinarios, defensivos agricolas, corretivos, sementes, ferragens e maguinas
para a agricultura.

Com base neste documento, o desembargador entendeu gue ndo ficou configurada nenhuma das
hipbteses mencionadas nos artigos 5° e 6° da Lel 5.517/68, que prevéem a contratagéo de responsavel
técnico. Logo, considerou descabida a exigénciaimposta pelo conselho profissional catarinense.

“* A eventual venda de animais vivos ndo se confunde com a atividade béasica reservada ao médico-
veterinario de clinicar, prestar assisténciatécnicaaanimais, plangjar a defesa sanitaria, inspecionar e
fiscalizar estabelecimentos industriais, funcionando como perito. Nesses casos, as empresas se sujeitam
ainspecdo sanitéria, supondo-se 0 necessario controle de zoonoses, mas ndo se justificando a
obrigatoriedade de inscricdo no CRMV ou de manutencdo de médico-veterinario’”, encerrou. O acérddo
foi lavrado no dia 26 de fevereiro.

O caso

A Agropecuéria Agro Pitthy ajuizou acéo contra o Conselho Regional de Medicina Veterinéria do
Estado de Santa Catarina para desobrigar-se de manter um médico-veterinario em seu quadro funcional.
Também pediu que sgjam declarados inexistentes os débitos rel ativos as anuidades de 2009 a 2012, bem
como as multas aplicadas em dois autos-de-infracéo.

Apobs a concessdo datutela, o juizo da Vara Federal de Sdo Miguel do Oeste (SC) citou 0 CRMV-SC,
gue apresentou contestacdo. Em sintese, este alegou que o médico-veterinrio € essencial no controle
fitossanitério nas etapas de manuseio, armazenagem e comercializacdo de produtos e medicamentos de
uso veterinario e racdes de consumo animal. A empresa autora da agéo se enquadraria nas disposi ¢oes
dosartigos5° e 6°daLe 5.517/68, que regula a profisséo.

Ao julgar o mérito daacdo, o juiz federal substituto Marcio Jonas Engelmann, inicialmente, citou o
artigo 1° daLei 6.839/80. Este dispbe que ‘‘ 0 registro de empresas e a anotagdo dos profissionais
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legalmente habilitados, delas encarregados, seréo obrigatorios nas entidades competentes paraa
fiscalizacdo do exercicio das diversas profissdes, em razdo da atividade basica ou em relagéo aquela pela
gual prestem servigos aterceiros’.

Nestalinha, o juiz observou que € a atividade bésica da empresa que define a necessidade de sua
inscricdo no respectivo 0rgao de fiscalizacdo, e ndo a atividade-meio realizada como forma de atingir
aguela atividade basica.

No caso concreto, 0 magistrado observou que a parte autora foi autuada por desenvolver as atividades de
"agropecuaria com medicamentos veterinarios', o que ndo se enquadra dentre aguel as listadas nos
artigos5°e6°dalLe 5.517/68.

Em socorro do seu entendimento, citou, também, a jurisprudéncia assentada na corte. A ementa de um
acordao, relatado pelo desembargador Otéavio Roberto Pamplonaem 11 de janeiro de 2012, traz o
seguinte trecho: ‘* Tratando-se de empresa que n&o tem atividade basica peculiar a medicinaveterinaria,
ndo ha como impor a obrigatoriedade a inscri¢éo no respectivo Conselho’’.

Com o entendimento sedimentado, o juiz declarou ainexisténcia de relacéo juridica que obrigue a
empresa autora a efetuar registro no Conselho, desobrigou-a de contratar profissional técnico da areada
Medicina Veterinaria e, em decorréncia, tornou inexigiveis os débitos rel ativos as anuidades e as multas.

Clique aqui paraler aintegradaLe n°5.517/68.
Clique aqui paraler a sentenca
Clique aqui para ler o acordéo
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